
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.583 - SP (2011/0253619-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : ADENILSON APARECIDO FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA)
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DE PRAZO PARA CONCESSÃO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. ADEQUAÇÃO LEGAL. ACÓRDÃO A 
QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. STF.
1. Em essência, a oposição de embargos de declaração almeja o 
aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio do aprimoramento 
de julgado que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro 
material (art. 619 do CPP). 
2. Em razão da ausência de previsão legal, a prática de falta grave pelo 
condenado, no cumprimento da pena privativa de liberdade, não implica 
interrupção no interstício relativo ao benefício de progressão de regime.
3. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. A suposta violação de princípios constitucionais revela-se quaestio 
afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, provocado pela via 
do extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso 
especial, nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da 
Constituição Federal. 
5. Extrai-se das razões da insurgência que o deslinde da controvérsia 
se contrapôs à pretensão da parte embargante, portanto, por via 
oblíqua, ou seja, por intermédio de embargos de declaração, com 
nítidos contornos infringentes, postula-se, com base no art. 619 do 
Código de Processo Penal, novo julgamento da demanda e, 
consequentemente, inversão do decisum.
6. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 20 de março de 2012 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.583 - SP (2011/0253619-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

embargos de declaração opostos pelo Ministério Público Federal contra 

acórdão da Sexta Turma que negou provimento ao recurso ministerial, in verbis (fl. 

170): 

[...] 
Em razão da ausência de previsão legal, a prática de falta grave pelo 

condenado, no cumprimento da pena privativa de liberdade, não implica 
interrupção no interstício relativo ao benefício de progressão de regime.

[...]

Esta, a ementa do acórdão embargado (fl. 175):

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DE PRAZO PARA 
CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. ADEQUAÇÃO LEGAL. 
ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ.

1. Em razão da ausência de previsão legal, a prática de falta grave pelo 
condenado, no cumprimento da pena privativa de liberdade, não implica 
interrupção no interstício relativo ao benefício de progressão de regime.

2. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 

reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 

4. Agravo regimental improvido.

Nas razões dos embargos de declaração (fls. 184/187), sustenta-se 

suposta omissão, além das seguintes proposições:

a) a determinação de nova data-base para se pleitear a progressão de 

regime prisional, em razão do cometimento de falta grave pelo apenado, ora 

embargado; e 

b) ausência de manifestação do Colegiado sobre a tese que defende o 
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ora embargante – à luz dos princípios da isonomia, da proporcionalidade e da 

individualização da pena – sobre a interrupção do lapso temporal para a 

concessão de benefícios da execução penal, em decorrência da falta grave (fl. 

301).  

Requer o embargante o acolhimento da presente insurgência.

Dispensou-se a oitiva da parte contrária.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.287.583 - SP (2011/0253619-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Ab initio, em necessária síntese, a oposição de embargos de declaração almeja o 

aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da modificação de julgado 

que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro material (art. 619 do 

CPP).

No caso, não se evidencia a alegada violação do art. 619 do Código de 

Processo Penal, porquanto o fornecimento da prestação jurisdicional se ajustou à 

pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do decisum embargado. 

Extrai-se das razões da insurgência que o deslinde da controvérsia se 

contrapôs à pretensão da parte embargante, portanto, por via oblíqua, ou seja, por 

intermédio de embargos de declaração, com nítidos contornos infringentes, 

postula-se novo julgamento da demanda e, consequentemente,  a inversão do 

decisum.

Ilustrativamente: EDcl no AgRg no REsp n. 1.095.727/RS, Ministro 

Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 

29/3/2010.

Ademais, inadequado o inconformismo recursal referente à suposta 

omissão do acórdão de que a prática de falta grave pelo condenado, no 

cumprimento da pena privativa de liberdade, não implica interrupção no interstício 

relativo ao benefício de progressão de regime.

Sobre o tema, o voto condutor do acórdão assim entendeu (fl. 170):

[...]
No caso, em razão da ausência de previsão legal, a prática de falta grave 

pelo condenado, no cumprimento da pena privativa de liberdade, não implica 
interrupção no interstício relativo ao benefício de progressão de regime.

[...]
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Diante disso, o acórdão embargado, ao negar provimento à 

insurgência, concluiu pela incidência da Súmula 83/STJ. 

Dessa forma, deve-se afastar o óbice levantado pela insurgência em 

exame. 

Quanto à suposta violação de princípios de cunho constitucional – 

princípios da isonomia, da proporcionalidade e da individualização da pena – 

revela-se quaestio afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, provocado 

pela via do extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso 

especial, nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição 

Federal. 

Confira-se excerto de julgado em consonância:

[...]
A via especial, destinada à uniformização do Direito federal, não se presta 

à análise de dispositivos da Constituição da República, ainda que para fins 
de prequestionamento, sob pena, inclusive, de usurpação de competência 
da Suprema Corte.

(AgRg no REsp n. 1.055.431/SC, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
DJe 9/11/2009)

Por fim, a questão tratada nos autos foi decidida e fundamentada à luz 

da legislação federal. Inexiste, portanto, vício consistente em omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material (art. 619 do CPP). 

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2011/0253619-0 REsp 1.287.583 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  845.239  91489906220098260000  990092564889

EM MESA JULGADO: 20/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO EDUARDO BUENO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : ADENILSON APARECIDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : ADENILSON APARECIDO FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANO OLIVEIRA DA SILVA JUNIOR (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

O Sr. Ministro Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e a Sra. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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